
 
Rio de Janeiro, 02 de dezembro de 2019.  
Circular SIGRAF nº 172/2019. 
Assunto: Apresentações da 28ª Assembleia Geral Extraordinária da ABIGRAF Nacional. 
 
Prezado Associado, 

 
Seguem em anexo, as apresentações por ocasião da 28ª Assembleia Geral Extraordinária da 
ABIGRAF Nacional, realizada em 26 de novembro de 2019 em São Paulo, para seu 
conhecimento.  
 

 Pleitos e Demandas 2020; 

 Projetos de Interesse – Novembro/2019.  
 
 
Atenciosamente,  

Sistema SIGRAF / ABIGRAF-RJ 

 

Informamos que nossas circulares são publicadas diariamente no site: www.sigraf.org.br  

 

 

http://www.sigraf.org.br/


PLEITOS & DEMANDAS:  2020 
INDÚSTRIA GRÁFICA BRASILEIRA  

Novembro/2019 



 

 Através do estabelecimento de ações conjuntas com as demais 

entidades da cadeia produtiva (IBÁ, ANDIPA, ABRO, CBL e SNEL), 

minimizar o uso indevido do papel imune, que em muito prejudica 

a condição concorrencial das empresas que atuam na legalidade 
 

•  Exigência de maior rigor na concessão do Registro Especial 

por parte da Receita Federal 

•  Aumento da fiscalização 

•  Ações de conscientização 

• Revisão tarifária e redução da carga tributária incidente 

sobre o papel comercial , de forma a reduzir a diferença com o 

papel imune, desestimulando assim a prática do ilícito 

•  Apoio e divulgação do SELO PAPEL LEGAL  

•  Entre outras 

 

 
 

  

Combate ao uso indevido do papel imune 



Frente Parlamentar do Setor Gráfico e Mídia 
Impressa 

 

 

  Recomposição 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

   



 

 

 

 

 Congresso 

 

•   Projeto de Lei:  PL 2396/15: 

     Autor: Deputado Walter Ihoshi  (PSD / SP) 
Obs.: projeto arquivado e deputado não reeleito.  

Será reapresentado por outro Deputado Federal, a depender 
da Reforma Tributária, pois poderá ser incluído através de 
emenda parlamentar.  

 

 Adoção da alíquota “zero” de PIS/COFINS 

na impressão de livros no Brasil 

 

   

 

    
   

 

  

Redução na importação de livros 



•  Projeto de Lei:  PL 7867/14       

   Autor: Deputado Vicentinho 

Atual  PLC 137/2018  
Comissão de Assuntos Econômicos - CAE 
Relatora: Senadora Daniella Ribeiro (PP/PB)  
 

  Livros didáticos adquiridos direta ou 

indiretamente pelo Poder Público por meio do 

PNLD – Programa Nacional do Livro Didático, e 

programas similares, de empresas editoras ou 

indústrias gráficas sediadas no Brasil, deverão 

ser produzidos e impressos por empresas 

instaladas no país, vedada a terceirização de 

qualquer das etapas a empresas sediadas no 

exterior.  
 

  Artigo 2º: esta mesma obrigatoriedade é 

aplicada aos livros contemplados pelos 

incentivos fiscais da Lei Rouanet.   

 
 

  

Redução na importação de livros 



 Materiais Escolares 

 
•   Desoneração de IPI  e  PIS / COFINS  
 

  Apoio ao PL 6705/2009 - isenção do IPI incidente sobre produtos 

escolares de fabricação nacional (cadernos, agendas, entre 

outros), e a concessão de alíquota zero de PIS / COFINS incidentes 

sobre as receitas decorrentes da venda desses produtos. 

Obs.: rejeição do PL-7445/14 apensado a este projeto 
Posição atual: Comissão de Finanças e Tributação, aguardando definição de relator. 
A depender dos projetos da Reforma Tributária. 

 
 
 

 
  

  

 

•    PEC - 24/14 
 

  Atuar contrariamente a este projeto buscando seu veto, pois 

também concede vantagens fiscais e tributárias a produtos importados 

 

•     Substituição Tributária  
 

  Supressão de “caderno” e “agenda”, dentre outros produtos 

gráficos, do rol daqueles contemplados pelo Convênio ICMS 92/2015    



Incentivos:  Materiais Escolares 
 
    Congresso:   Cartão Material Escolar 
 

  PL 10104/2018 (PLS 122/2013), de autoria da 

Senadora Lúcia Vânia 

Dispõe sobre a transferência direta de recursos 

aos beneficiários do Programa Bolsa Família para 

a aquisição de material escolar em 

estabelecimentos cadastrados nos municípios 

brasileiros 
Posição atual: Comissão de Educação 
Relatora:  Dep. Professora Marcivania (PCdoB-AP) 
 

 

•   Cartão Material Escolar 
 

  Adoção pelo MEC / FNDE do Cartão Material 

Escolar, mediante a substituição do atual kit pelo 

cartão magnético que permite aos alunos a 

compra do material escolar nos 

estabelecimentos previamente credenciados 

 

 

 



Licitações Públicas 

 Congresso 
 

•   Modernização da Lei de Licitações e 
Contratos: PL 1292/1995 

Autor: senador Lauro Campos (PT/DF)  
(PLS 559/2013, PL 6814/2017, PL 7228/2017, entre outros) 
Aguardando deliberação no plenário  

 
  Registro de Preços em Licitações 

Públicas 

Estabelecer quantidade mínima 

obrigatória de aquisição para cada tipo 

de impresso gráfico constante na 

licitação, por fornecimento  

 

  Atestado Técnico em Licitações 

Na licitação e contratação de serviços 

gráficos deverá ser apresentado pelos 

participantes, certificação técnica e/ou 

atestado emitido por entidade de classe 

pertinente 

 

 

https://inteligov.com.br/proposicao/camara/PL/1292/1995


Imposto de Importação: 
Papéis de Imprimir e Escrever   

 Redução de Alíquota: Objetivos 
 

- Aumentar a concorrência no mercado brasileiro, de 

forma a evitar ou minimizar os diversos e elevados 

aumentos que vem sendo praticados pelos fabricantes 

nacionais; 

 
-Desestimular o desvio de finalidade do chamado 

“Papel Imune”, uma vez que com a redução desta 

alíquota o preço se aproximaria de forma significativa 

do papel comercial, ou seja, desta forma não seria 

compensador assumir o risco do cometimento desta 

ação ilícita; 

 

- Evitar a concorrência desleal no setor gráfico. 

  

 

  



Redução do Grau de Risco 
   
 INDÚSTRIA GRÁFICA  

 

-  Atualmente 2% ou 3% 

 
 

 

  



Norma NR-12: 
   
 ANEXO ESPECÍFICO PARA A INDÚSTRIA GRÁFICA:  

 

- Baseado no GUIA ORIENTATIVO DA INDÚSTRIA GRÁFICA,tem 

como objetivo padronizar as adequações das máquinas e 

equipamentos utilizados nos processos produtivos, bem como, 

parametrizar as fiscalizações de acordo com as especificidades do 

setor. 

 

- Já encaminhado ao Ministério do Trabalho e Emprego está 

aguardando análise pela comissão tripartite.  
(sequência: borracha, plástico, vidro e gráfica)  

 
 

 

  



presidencia@abigraf.org.br 

+55 11 3232-4506 

www.abigraf.org.br 



PROJETOS DE INTERESSE SETORIAL 
Congresso Nacional  
 

22.NOVEMBRO.2019 



  

PL 10104 / 2018 – Programa de Aquisição Material Escolar 

Autora: Sen. Lúcia Vânia (PSDB/GO)  Origem: Senado PLS-122/2013. 

Objeto: dispõe sobre incentivos à implantação, pelos entes da Federação, 

de programa de aquisição  de material escolar pelos beneficiários do Bolsa 

Família. 

Trâmite: 

 Aprovado no Senado (PLS 122/2013) em 19.ABR.2018, seguiu para 

Câmara –   trâmite:  CE / CFT / CCJC. 

 18.JUN.2018: CE/ Rel. Dep. Prof. Marcivania (PCdoB/AP), em 31.OUT.2018. 

 20.NOV.2018: sem apresentação emendas. 

 14.MAR.2019:  nomeada Relatora a Prof. Marcivania (PCdoB/AP). 

    
Audiências realizadas em 03/07 e 28/08/19 com a Dep. Marcivania (PCdoB/AP). 

 

     25.SET.2019:  Emitido parecer da Relatora pela aprovação deste Projeto, com  

substitutivo referente ao PL 2829/2019 (Dep. Boca Aberta PROS/PR), apensado. 

 

 CÂMARA FEDERAL: 



  

 SENADO FEDERAL: 
 

  PLC 137/2018:  Impressão de Livros no Brasil   

Autor: Dep. Vicentinho (PT/SP)  -  Câmara PL 7867/2014  

Objeto:  devem ser impressos no Brasil os livros fornecidos para o PNLD e 

programas similares, bem como aqueles beneficiados com a Lei Rouanet. 

 

 Trâmite no Senado  

 Comissões:  CAE e CE (Educação, Cultura e Esporte); 

 19.DEZ.2018: CAE. 

 20.MAR.2019: distribuído para a Relatora  Senadora Daniella Ribeiro 
(PP / PB).  

     Aguardando parecer da Relatora na Comissão de Assuntos Econômicos 
(CAE). 

 

Audiência realizada em 25.SET.2019 com a Senadora Daniella Ribeiro  (PP/PB). 

    Se comprometeu a emitir parecer favorável pela aprovação do Projeto.   

 

  



 SENADO FEDERAL: 

  PEC 110/2019:  Altera o Sistema Tributário Nacional 

Autor: Diversos senadores assinam em conjunto  

Objeto: Estabelece reforma tributária, para extinguir tributos e criar o 

Imposto sobre Operações com Bens e Serviços (IBS).  

Idealizador: ex-deputado Luiz Carlos Hauly 
 

 Trâmite no Senado  

 09.JUL.2019:  matéria lida em plenário. 

 10.JUL.2019: distribuído para o Relator  Senador Roberto Rocha (PSDB 
/ MA). Aguardando parecer do Relator na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJC) 

Na audiência realizada em 25.SET.2019 com a equipe do Relator, foram 
apresentados os seguintes pleitos: 
 

-Exclusão no relatório da proposta de fim da imunidade tributária concedida ao 

papel destinado à impressão de livros, jornais e periódicos.   

Posição:  atendido.  
 

-Inclusão no relatório da PEC 110/2019 da proposta de Alíquota “Zero” de 

PIS/PASEP e COFINS para impressão de livros no Brasil. 

Posição:  em avaliação. 

  



Obrigado! 



  PL 567/2019  – Utilização de Material Reciclado e 

Biodegradável em Impressos de Propaganda  

Autor: Dep. Vicentinho Júnior (PR/TO); semelhante PL-4967/2016, do Dep. 

Luiz Lauro Filho (PSB/SP), que foi arquivado no fim da legislatura. 

Objeto: obriga a utilização de material reciclado e biodegradável nos 

impressos de propaganda distribuídos em locais públicos: altera a PNRS. 

 Trâmite:   

 Comissões: Desenvolvimento Urbano; Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável e Constituição e Justiça e de Cidadania. 
Sujeito à Apreciação Conclusiva pelas Comissões. 

 08.MAI.2019: aprovado parecer favorável do relator. 

 07.JUN.2019: Designado como Relator na Comissão de Meio Ambiente 
e Desenvolvimento Sustentável (CMADS), o Dep. Carlos Gomes 
(PRB/RS). 

Audiência realizada em 03.JUL.2019 com o Dep. Carlos Gomes  (PRB/RS). 

     02.OUT.2019:  Aprovado na CMADS o parecer do Relator favorável a este 
Projeto, retirando a obrigatoriedade de utilização de papel reciclado e biodegradável. 

 Inscrição:  “Não jogue este impresso na via pública. Descarte-o adequadamente 
para reciclagem”.  

 



  PL 567/2019  – Utilização de Material Reciclado e 

Biodegradável em Impressos de Propaganda  

 

  

  

 

 

 

 

 

 

 



  

PL 10104 / 2018 – Programa de Aquisição Material Escolar 

 

 CÂMARA FEDERAL:  03.JUL.2019 



  

PL 10104 / 2018 – Programa de Aquisição Material Escolar 

 

 CÂMARA FEDERAL:  28.AGO.2019 



  

 SENADO FEDERAL: 
 

  PLC 137/2018:  Impressão de Livros no Brasil   

 

  

 

 

 



   PLS 49 / 2015 –  Regulação dos Descontos de Livros 

 Autora:  Senadora Fátima Bezerra (PT/RN). 

 Objeto: Institui a Política Nacional do Livro e regulação de descontos. 

 Trâmite: CCJC, recebeu parecer favorável com 16 emendas.  

Depois de passar pela CAE – Comissão de Assuntos Econômicos, será 
encaminhada para a Comissão de Educação, Cultura e Esporte que se 
manifestará em decisão terminativa, ou seja, definirá o “destino” da 
proposição. 

- 20.MAIO.2019: Distribuído ao Senador Jean Paul Prates (PT/RN) para 

emitir relatório. 

- 12.JUL.2019: Aguardando parecer do Relator. 

 

Resumo: Em audiência realizada em 03.JUL.2019, o Senador Jean Paul Prates (PT/RN) 

se mostrou disposto a emitir relatório favorável à aprovação do projeto, o que 

deve ocorrer brevemente.   

 

 

https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=7140795&ts=1558358245468&disposition=inline


 

  PL 6705 / 2009  –  Desoneração de Material Escolar  

Autor: Sen. José Agripino (DEM/RN). 

Objeto:  concede a isenção de IPI  /  alíquota “0%” PIS/COFINS para  
materiais escolares de fabricação nacional. 

 

Trâmite: Aprovado no Senado; na Câmara – CFT / CCJC. 

 06.JUL.2015: CFT – rel. Dep. André Moura - parecer  pela incompatibilidade 
e inadequação financeira / orçamentária do PL e PLs apensados (antes -  pela 
aprovação). 

 08.JUL.2015: Consul.Orçam.Fiscaliz.Finan.: contrária / PL. 

 04.MAI.2016: devolvido/relator - atualização / legislação orçamentária. 

 12.JUL.2019 : Aguardando Designação de Relator na Comissão de Finanças 
e Tributação (CFT). 
 

Obs.: audiência não realizada em 03/07/19 por indisponibilidade de agenda do 
Deputado Sergio Sousa (MDB/PR), presidente da CFT.  

Com o fim do período de recesso do Congresso, a CNI já está avaliando qual deputado 
da CFT possui o perfil mais adequado para solicitar a relatoria deste projeto.   

  



   PL 2396 / 2015 –  Desoneração na Impressão de Livros 

 

 Autor: Walter Ihoshi (PSD/SP). 

 Objeto:  alíquota “0”  PIS/COFINS para a impressão de livros no Brasil. 

 Trâmite:  Câmara Federal – CDEIC / CFT / CCJC. 

- 03.AGO.2015: CDEIC – Rel. Dep. Conceição Sampaio (PP-AM); sem 

emendas; aprovado o parecer. 

- 08.OUT.2015: CFT - Rel. Dep. Júlio César (PSD-PI), sem apresentação de 

emendas; aguardando parecer. 

- 21.DEZ.2018: arquivado ao término da legislatura.  

 

Este Projeto será reapresentado.  

CNI está avaliando deputados que tenham o perfil adequado ao pleito.  

Entre eles está a Deputada Federal Renata Abreu (Podemos/SP). 

 

 



Obrigado! 



- PLP 0049/2019  

Autor:  Sen. Luis Carlos Heinze (PP/RS); 

 Objeto: permite que as MEP participem de licitação, 
mesmo se possuírem ações judiciais questionando a 
cobrança / tributos; 

Trâmite: 

- Comissão: CAE, em 12.MAR.2019; 

- 21.MAR.2019: designado Relator o Sen. Jorginho Melo 
(PR/SC) 

 

- Posição da ABIGRAF Nacional: 

AGO de 22.MARÇO.2019     contrária, por unanimidade. 
Objetivo é evitar a concorrência desleal com as empresas 
que cumprem com suas obrigações. 



- PLC 76 / 2018 - PERT-SN  

Autor:  Dep. Jorginho Mello (PR/SC); 

 Objeto: altera a LC 162 / 2018, para permitir o retorno ao 
Simples das MPE  excluídas em JAN.2018; 

 Trâmite:  

- aprovado na Câmara (PLP 500/2018), seguiu para o Senado 
– CAE; 

- 03.JUL.2018: Rel.  Sen. José Pimentel; parecer aprovado; 

- 10.JUL.2018: Plenário - aprovado; 

- 17.JUL.2018: remetido à Presidência, foi vetado em 
07.AGO.2018;  

- VETO nº 29/2018:  trabalho da AN junto à Frente 
Parlamentar IG;  

OBS.: incluído na ordem do dia de 17.OUT; 06.NOV; 13.NOV; 
11, 12 e 13.DEZ; 18 e 19.DEZ. 



- PEC 28 / 2012 - IMUNIDADE -  INSUMOS / MÁQ. E EQUIPS. 

 

Autora:  Sen. Ana Amélia (PP/RS); 

Objeto: estender a imunidade tributária dos livros, jornais, 

periódicos, e do papel de sua impressão,  aos demais insumos, 

máquinas e equipamentos destinados à sua industrialização; 

Trâmite:  

 Comissão: CCJ;  

 25.MAR.2013: CCJ - Rel. Sen. Lúcia Vânia (PSB/GO); 

 10.MAR.2015: devolvido p/ relatora, aguarda designação de 

novo relator; 

 21.DEZ.2018: Plenário – arquivada ao final da legislatura. 

 



- PEC 24 / 2014 - IMUNIDADE MATERIAIS ESCOLARES 

 

Autora: Sen. Ana Amélia (PP/RS); 

Objeto: estende a imunidade para materiais escolares; 

Trâmite:  

- Comisão:  CCJ; 

-  10.MAR.2015: CCJ - aguardando relator. 

-  21.DEZ.2018: Plenário – arquivada ao final da legislatura. 

 



• PLS 612/2007  – UTILIZAÇÃO DE PAPEL RECICLADO 

NOS  LIVROS PNLD / PNLEM / PNLA/ PNBE  

- Autor: Senador  Renato Casagrande (PSB/ES) 

Objeto: O papel utilizado nos livros didáticos distribuídos 

pelo Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), pelo 

Programa Nacional do Livro Didático para o Ensino Médio 

(PNLEM), pelo Programa Nacional do Livro Didático para a 

Alfabetização de Jovens e Adultos (PNLA) e pelo Programa 

Nacional Biblioteca da Escola (PNBE), do Ministério da 

Educação, deverá conter fibras originárias de material 

reciclado proveniente de matéria prima produzida no Brasil. 

 Trâmite:   

 26/12/2014 - ARQUIVADA AO FINAL DA LEGISLATURA 

 

 

 



 
AÇÕES E ATUALIZAÇÕES 
 

17.SETEMBRO.2019 



FNDE:  02.JUL.2019 
 

Arcione Ferreira Viagi  –  Diretor de Ações Educacionais 

Nadja Cézar Rodriguez  –  Coord. de Programas do Livro 

 

 Objetivo: aproximação institucional 

 

• Programas do FNDE atendem cerca de 40 milhões de alunos, 

147.000 escolas e envolvem o fornecimento aproximado de 130 

milhões de livros por ano 

 

• Todos os contratos do Programa Literário foram assinados 

recentemente e somam um total de aproximadamente R$ 300 

milhões 

 

• No início do segundo semestre será contratado o PNLD deste 

ano, com orçamento previsto em torno de R$ 1,4 bilhão 

 

• Manifestaram não ser contrários ao PLC-137/2018, que 

obriga a serem impressos no Brasil os livros fornecidos para o 

PNLD e programas similares, bem como aqueles que se  

beneficiam  com a Lei Rouanet 

 



RECEITA FEDERAL:  09.JUL.2019 

 

 

Marcelo de Sousa Silva  –  Secretário Especial Adjunto 

João Hamilton  –  Assessor Direto do Secretário 

Raul Kleber – Chefe da Divisão de PIS/COFINS   

 

 Extensão da redução de alíquota do PIS/COFINS aplicável ao 

papel destinado à impressão de periódicos (4%), também ao 

papel destinado à impressão de livros e jornais 

 Demanda conjunta:  IBÁ  -  ANDIPA  -  ABIGRAF  

 

• Alíquota “zero” de PIS / COFINS incidentes sobre a receita 

bruta decorrente da atividade de impressão de livros no Brasil, 

de forma a obter isonomia tributária com o livro importado  

 

 

 

 

 


